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APRESENTAÇÃO


O décimo terceiro volume de nossa Revista Brasileira de Ciências Criminais, que abre o quarto ano de sua existência, traz algumas novidades. O sucesso da publicação, que significou um marco na vida profissional de muitos operadores do direito na área penal, impôs o dever de aperfeiçoá-la para melhor atendimento à expectativa do leitor, que tem feito dela uma referência obrigatória.

Por isto, a revista cresceu e criou novas seções: Direito Penal Econômico, Direito de Trânsito, Criminologia e Medicina Legal, Polícia e Direito, Sociologia Jurídica e Meio Ambiente (esta ainda não preenchida neste número). A pretensão é publicar artigos de todas as seções nas revistas subseqüentes. A seção de Crimes de Responsabilidade de Prefeitos e Vereadores deixa de existir. Artigos sobre o tema quando houver, serão encartados na seção de Doutrina Nacional.

Num momento em que tantos projetos de reforma da lei penal são discutidos, nada melhor do que uma estimulante entrevista com o penalista português Jorge de Figueiredo Dias para abrir a revista. O ilustre professor de Coimbra, que esteve entre nós, recentemente, no Seminário Internacional de Direito Penal Econômico, fala, dentre outros assuntos, sobre a reforma da lei penal com sua experiência de reformador do Código Penal português. Faz a importante observação de que reformas pontuais em Códigos tão envelhecidos não são recomendáveis, devendo ser feita uma reforma global, abrangente. Afirma, mais, que o processo de defesa do Estado Democrático é dever de todos os operadores do direito.

Dentre outros importantes autores, Figueiredo Dias ainda colabora na seção Doutrina Internacional com artigo sobre o crime de fraude fiscal no novo Direito Penal Tributário português, escrito em co-autoria com Manuel da Costa Andrade.

Além disso colaboram na edição outros consagrados juristas, como Antonio Beristain, Edmundo Hendler, Jesus Maria Silva Sánchez e Nicolás Rodrigues Garcia.

Na seção de Doutrina Nacional, além de importantes intervenções como a de Adhemar Ferreira Maciel, destacam-se três temas atualíssimos: a Lei 9.099/95, a questão do efeito vinculante de decisões dos tribunais superiores e a definição do crime de tortura.

Sobre a nova Lei dos juizados especiais escreveram Cezar Roberto Bittencourt, Júlio Fabbrini Mirabete, Luiz Vicente Cernicchiaro e Lycurgo de Castro Santos. 

Os artigos por certo chamarão a atenção do leitor, já que a Lei 9.099/95 tem suscitado, nos primeiros dias de sua vigência, grande perplexidade. A compreensão exata de sua dimensão não pode ser feita sem uma mudança de mentalidade dos operadores jurídicos, sobretudo pelo abrandamento do princípio da obrigatoriedade da ação penal ao qual estava vinculado o promotor de justiça, pela presença mais marcante e ativa da vítima no processo e pelo novo papel atribuído ao juiz, de promover uma justiça consensuada. O Instituto Brasileiro de Ciências Criminais, ciente de sua missão, em momentos como este, tem procurado organizar o debate de idéias, e já promoveu cursos de grande sucesso sobre a nova legislação.

A instituição das súmulas vinculantes é debatida pelo advogado Saulo Ramos e pelo ministro Evandro Lins e Silva, o primeiro a favor e o segundo contra a idéia.

A preocupação com o assunto, já então cm pauta, havia merecido uma referência na apresentação do volume anterior da revista. Não se pode desejar, numa ótica democrática do exercício da jurisdição, tribunais superiores que retirem do juiz a liberdade no ato de decidir. A súmula, conceitualmente, é a resultante mais visível da síntese jurídica do processo dialético de que falava Roberto Lira Filho.

Seu papel - como de resto de toda a jurisprudência - é reinserir-se neste processo, que faz do direito uma constante vir-a-ser, para receber o influxo de novas teses. Não se pode inverter autoritariamente tal dinâmica.

Sylvia Helena Steiner Malheiros discorreu sobre o crime de tortura em face do princípio da reserva legal, assunto que também merece toda a atenção, sobretudo quando o governo federal organiza um Plano Nacional de Direitos Humanos. 

Exceto no que tange a fato praticado contra menores, não há entre nós um crime de tortura. E mesmo o tipo previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente tem sido apontado como inconstitucional, por falta de descrição exata da conduta incriminada. Nosso país é signatário da Convenção da ONU contra a Tortura (1984), que assegura a punição de tal ofensa. Também assumiu compromissos relativamente ao tema em virtude da Convenção em  Cartagena (1985) e do Pacto de San José (1969). A Constituição da República, em seu artigo 5.0, XLIII, qualifica de inafiançável e insuscetível de graça ou anistia o crime de tortura. Mas até hoje não veio a tipificação adequada e tal falta tem até causado embaraços ao Brasil, no trato internacional: um absurdo a ser reparado logo por nossos legisladores.

Dentre artigos de consagrados autores, nas novas seções, destacam-se a interessante matéria assinada por Alvino Augusto de Sá no âmbito da Criminologia, e as presenças de Geraldo Pinheiro, especialista em direito de trânsito, e do sociólogo português Boaventura de Souza Santos, que faz uma "cartografia simbólica do direito" para abordar a questão do pluralismo jurídico e da interlegalidade entre as várias escalas daquele fenômeno.

René Ariel Dotti comparece, como já é tradição, com histórias antigas do Direito Criminal.

Há, também, um parecer importante: de Damásio E. de Jesus. Das demais seções (jurisprudência, legislação, resenhas, noticiário e resumos) desincumbiram-se habituais colaboradores da revista: Adauto Suannes, Antunio Carlos da Gama Barandier, Ranulfo de Meio Freire, Roberto Delmanto Junior, Alberto Silva Franco, Luiz Carlos Betanho, Fauzi Hassan Choukr e Sérgio Salomão Shecaira.

Como se vê, a Revista Brasileira de Ciências Criminais inicia o quarto ano com muito fôlego.
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